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PORTARiIAN° 01/2017

Altera a Portaria nO 01/2016, a qual
dispõe sobre a delegação de atos!não
decisórios para a Secretaria da 2"
Vara Cível e da Fazenda Pública da
Comarca de Guarapuava/PR

:
A Doutora LUCIANA LUCHTENBERG

"))AGOSTIM, Juíza de Direito da,12" Vara Cível e da Fazenda
Comarca de Guarapuava, no uso de 1uas atribuiçõcs legais, c,

I
I

TORRES
Pública da

I

'ICONSIDERANDO a necessidade de delegar à Secretaria atos
de administração e de mero expediente, sem conteúdo decisório. na f0n11a do
ar!. 93, inciso XIV, da ConstilUiçãd: da República, e do art. 152,' inciso VI cle
~ I0. do Novo Código de Processo Ci~il- NCPC:

I

i
il

I

, CONSIDERANDO: o. contido 110 Provimento nO 163/2008 da
Corregedoria-Geral da Justiça do Es~ado do Paraná (itens 2.19.1 e seguintes do
Código de Normas - CN); ;

CONSIDERANDOlo contido no Provimento nO 223/2012 da
Corregedoria-Geral da Justiça do E,stado do Paraná (Seção 21 do Código de
Normas - CN) c ;1

'i
c

. . ~ONSIDERf~NI?()1 a necessidade de se imprimir m.<1lor
celeridade e agIlidade na tramnaçao 90S processos:

I

.RESOLVE:
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ESTABELECER regras procedimentais das ações em trâmite
neste Juizo para a prestação jurisdicional mais célere e segura aos
jurisdicionados, bem como DELEGAR atos de caráter não decisório ao Senhor
Escrivão (c funcionários) vinculado ao

Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná c REGULAMENTAl~
outras situações.

Art. 10. Retit1car a redação do 92° do art. 5('1 da POliaria n°
0112016 para alterar o item 5.5 para 5.2.2 do Código de Normas. nestes termos:

Art. 5°.

t ..)
,'1"2': Quando houver in[;maçâo para a parle

emendar a petiçc10 inicial, cUlIlprida ou não a determinaçi'io, ()
feito deverá ser concluso no sistema Projudi na forma do irem
5.2.2 c/o Código de Normas. ou seja, deverá retornar ao
Gabinete no prazo de 2-1 (vinte e quatro) horas' ou, tratando-se
de matéria urgente, (/ conclusi'io deverá ser imediata.

Art. 2°, Incluir o parágrafo único no art 13 da Portaria n°
OI120 16, nestes termos:

Art. 13.

(:..)
Parôgrafó único. A Secretaria deverá

realizar a cobrança de CIi/'itas processuais por oficios
expedidos no meio eletrônico, l1a ./imna disciplinada na
Instrução Normativa na 0-1/2016 da Corregedoria-Geral de
Justiça do Estado do Paraná.

Art 3". Alterar fi redação do ar!. 30, capur. da Portaria nO
Olí2016, nestes termos:

Art, 30. }\losprocedimentos em geral, salvo nas
cartas precatórias recebidas de oUfros Juízos, nas açtJes de
busca e apreenstio e nas ({çiies de depósito convertidas de
busca e apreenstio, e sempre que a citaçcl0 no endereço
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apresentado pela '~)arte autora restar fi'ustrada e hcntver
manifestaçtío acerca do desconhecimento do paradeirô da
par/~ requerida, Í/1clusive do representante legal de p~~ss()a
jurídica para cílaçtio desta, ou pedido de citaçc70 por edital
'sem prévia pesquis~ de endereço, a Secretaria deverá realizar,
independente de (Jl~IOrização judicial. diligências de end~j'eç()
pelo CPF/CA'PJ 'klo requerida nos sistemas e!elr{)f]Íf':o,'í-

disponíveis (l;VFàJUD. BACEtV!UD, RJ£NAJUD, S'lEL.
PORTALJUD elc):: salvo se a providência já tiver;sido
realizada; 'I

i

,I
'I

Art. 4°. Alterar a r~dação da alínea "a" do art. 36 e da alínea
"b" do art. 55, ambos da Portaria nOfl/2016, nestes termos:

Art. 36.
.1(..)

I
a) ,I juntar documento cOInprobalório de

pobreza nos casos em que a parte requereu os beneficios da
gratuidade da Jusàça. consoante artigos 98 e seguinte.s; do
VC'PC.I

J " Jj :1

:1

II
Arto' 55.

()I
b) !1avendo pedido de assistência judiciária

por pessoafisica. nâo/órjunlada a declaraçZio aludida m~'art.
99, sÇ3O, do NCPC,.isalvo se requerido na petiçào inicia/:e o
advogado que a subscreveu lenha os poderes especiais para
declarar o lato. na fôrma do art. 105 do NCPC.. . ., 'I

I
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II ~i
At'L 5". Alterar a 'redação do art. 42, capul, da Portariá n"

01/2016. nestes termos: li

.4rt':142. Ames da expediçiio do alvará. conferir
e certificar sobre oSI seguintes jatos.' a} se exis/e ordem jlldidal
para expediçtio do ,alvará: bj se fái determinado aguard~tr. o
trânsito em julgade da ordem judicial que determinolJ a
expedição do alvarc{ e, neste caso, se as parles.!óram intimadas
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e se houve a preclu.wio; c) se os poderes do odvogado estaO
regularmente comprorados e incluem os de receber e dar
quitaçcio em nome do mandallle, quando jár expedido o ah'ará
em scuféJvor; d) se existe pénhora averbada no rosto dos autos
e, se houver, em que sequência está () aula ou termo de
penhora, detalhando () l'O!or penhorado e quem é o executado.

Art. 6", Alterar a redação do art. 68, caput. da Portaria nO
01/2016, nestes termos:

A rI. 68.Proposta a recol1vençciq. após
comunicação ao Distribuidor (itens 3.3.3 e 5.2.5, eM e
comprovado () pagamento das custas iniciais. deverá a
Serventia intimar a parte autora na pessoa do seu procurador
e. se fár o caso, reali::ar ti citaçc70 de terceiro para apresentar
resposfa no prazo de J.5 (quinze) dias, com a habilitação do
terceiro nos autos do processo eletrijnIco até a deliberaçào
judIcial do ,~3° deste artigo.

(..)

Art. 7". Retificar a redação do art. 85. parágrafo único da
Portaria nU 01/2016 para excluir a remessa por mensageiro ao Distribuidor para
anotações. nestes termos:

Art. 85.
(..)

Parâgrt40 UI7lCO.• 4 0p0.'iJçao de e:rceçc7o ou
o~jeçtío de pré-execUlivl(/ar/e deve ser anotada na autllaçüo,
conjórme () fiem 5.2.5, li. do Código de NornlCls, comunicando
o qficio Distribuidor c Anexos.

Art. 8". Alterar a redação do ~3l)do art. l8 e do ~3l)do art. 70,
ambos da Portaria n° 0112016. nestes termos:

Arl.18.

r, .. )
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,\\'3''; Escoado o prazo para man{lestaçeto; do
Ministério Público 11 na qualidade de fiscal da lei, dever~ a
Secretaria realizar,l,a cobrança dos Ql~tos para ~evoluçlío"
observando que, apos o decur:w de 90 (noventa) diaS, devq:ra
certificar nos allto,~1e dar prosseguimento ao feito, a teor, do
art. 180. caput ele V 0. do NCPC.

!

AriJ 70.
1

(..),;
,~'J'~:Escoado o prazo para mani.festaçi'io,;do

Ministério Público :Ino qualidade de fiscal da lei. deverá a
Secretaria realizar;i a cobrança dos autos para devolução,
observando que, ap'ôs o decurso de 90 (noventa) dias. deverá
certificar 110S autos,!e dar prosseguimento ao feito. a teor do
art. 180. ca,l'Jutde ~'J0. do NCPC. '

"I
I
,

Art.9", Retificar a fledação do paràgrafo único do art. 93 da
Portaria nO 01/2016 para excluir a e~pressão "art.", diante da sua dupJicidade,
nestes temlOs:1

Art. 93.
. il

(".)i
I

Parâ,~l~afo umco. Havendo manijestaçâo da
parte executada em raztJo do art. 854, ,9'3 ': do NCPC, intimar a
parte cJ:equente parai(nanifestaçclo 110 prazo de 05 (cinco) dias.

Art. 10". Alterar a )~dação do S2° do art. 95 da Portaria n"
01/2016, nestes tel1110S: :1

!I
,Art. 95.

i,.i(. ..) '.

,f2(~ÇOJl] a juntada dos extratos da diligênCia
poslt/va no sistema Renajud,. lavrar o termo de penhora do
veiculo automotor, TUl~j(m;la do ar!. 845, JJ ~do NCPC.

II(..),
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Art. I L Alterar a redação do nrt. 96, capU! e parágrafo único,
da Portaria nO 0112016, nestes termos:

Art. 96. Em caso de resultado positivo. com a
juntada do ex/rato da diligênôa via Sistema Rency'ud e
inexistindo gravame de alienaçâo fiduciária, lavrar termo de
penhora do veículo automotor e intimar a parte exeqllente
para. no prazo de 05 (cinco) dias. dar prosseguimento nofeito,
ficando desde já advertida de que, se existir interesse na
apreensiio, avaliaçtio e alienaçclo do veiculo, deverá indicar o
endereço de sua localizaçtio, sob pena de levantamento da
penhora,

Parágrafo U111CO. Havendo indicaçâo da
locali:.:ação, expeça-se mandado de avaliação" intimação (ar/.
829, ,~Jc. NCrC) e remoçcio ao depositário público (ar!. 8-10,
11, lVCPq). desde que a parte exequente forneça os meios
necessários ao cumprimento do mandado (item 9,4.11,
CNCGJ), Na hipótese de impossibilidade de remoçc1o ao
depOSitário público, nomeio o devedor como depositário do
bem, salvo se houver discordcíncia da parte exequente, além do
jórnecimento dos meios necessários ao cumprimento do
mandado e remoç{io ao deposÍlário público (art. 8'/(), s"'2'~
NCrC).

Ar"C. 12. Alterar a redação do art. 97, ~~ I(l e 2°, da Portaria n°
0112016; nestes termos:

Art. 97.

(. ..)
.,:>,,'r Haw!ndo interesse na penhora dos

direitos, deverá a Secretaria reali::ar o bloqueio de
tran.ylerência do veículo 110 si,,'tema Renajud, com Cf juntada
do extra/o no processo e a in/imaçc7o da instiluiçâo
finCfnceirae da par/e executada da penhora, na forma do ar!.
841 do NCPC, bem como para a inslituiçlio financeira, no
prazo de 15 (quinze) dias, encaminhar infimnaçc70 atualizada
sobre o negócio jurídico. Com a re"posla da instituiçào
financeira. inlimar a paNe exequen!e, com prazo de 05
(cinco) dias.
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,~'2(~1i Havendo petição a qualquer tempo da
parte exequente in{Jieando () desinteresse na penhora «os
direitos decorrente's da alienação fiduciária, deverá ..a
Secretaria realizar:j o imediato desbioqueio do veiculo a
qualquer ternpo. 7(,l!procedimento deverá ser adotado sempre
quando () exequemet!nlio demonstrar interesse na manutençtio
do bloqueio via Ren2y'ud, independentemente de existir ou não
RrGvamede alienaçào fiduciária.
'.' :i •

1i

II
Art. 13. Alterar a redação do art. 108 da Portaria nO 01/2016,

I

I
Art. 108. Deferido o lei/tio judicial, deverá a

Secretaria, salvo de.~})(lehoem sentido contrário, solicitar ao
avaliador ;udicial. sé' a avaliaçtío datar de mais de um ano e
seis mes~s, para que no prazo legal ratffique o laudo
anteriormente elabolado ou, havendo fundada dúvida do valor

, . • I"

atual do bem. elabOl:enovo laudo de avaliaçc10 do hem, com
descrição pormeJ1ori~adado bem avaliado, enunciando as sÚas
características, benfitilOrias e o estado em que se encontra,
bem como os criÍé}'ios utilizados para a avaliaçtio e as

., ,_ 'I

indicaç[}es de pesquisa de mercado efetuadas, nos termos do
item 3.15.4. do CN. :1

li.
il

Art. 14..Excluir a alíhea "e" do art. 109 da Portaria n° 01/2016.:j I. k

i
I

Art. 1109. Deverá a Secretaria" quando' do
deferimento do pedic~ode leil("jojudicial. designar duas datas
para o leilào, cofh a inlimaçclo do leiloeiro nomeado"
observando que. salvb despacho judicial em sentido contrário:

. II
a) nà primeira hasta nclOserá admitido valor

;,?lerior ao valor cid: avaliaçtio e no segunda hasta /1(10 s~râ
admitido preço i1~reriora 50% do valor da avaliaçào:

b,11 d' ~ I ,.. I.I a .con 'Iça0 {e pagamento e a VIs/a, sa vo se.
na ausência de lande para pagamento li. vis/a (art. 895. f7~
NCPC), houver reqAerimento do interessado para pagame:nto
parcelado na formal do art. 895 do NCPC. Cl!japroposta de
parcelamento deve/á ser acompanhada da cauçüo idônea

'I ,- i
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",ri, 15, lneluir oSSS3" e 4' nOart 116 da portaria n' 0112016,

oferecida, caso em que, após a intimaçõo das par/
es

c,m' pt'aza
de 05 (cinco) dias para maní/eswçào, a Serventia Jaró

conclusão para decisão:
L~ a comissão do leiloeitO será de 5% sobre o

valor de eventual alienaçtio;d) o edital de,'erá ser publicado no rede
mundial de compu/adnres no si/ia vir",al do leiloeiro nomeado,
naJorma estabelecida no arl. 887, Sr, do NCPC

j\rl. 17, Alterar a redação do art, 128 da portaria nO0112016,

con' inclusão de parágrafo e renumemção, nestes termos:Art. 128. Deverá a SecrelClria,

Independentemente de despacho Judicial, reunir 0.' pmce
sso

,

nestes termos:

\
\

\
\

(. ..)

A 1'1. 120.

£11'1. 116.

(...)

.~-I".O procedimento di."ciplincu:lo neste artigo

não se aplica ClOSprocessOs de execllÇ~aO jlscal.

!\TI. 16, 1neluir o S4' no art, 120 da Portaria n' 0112016, nestes

fr'.A Sl1SpellsZio nZio se aplica aos processos
em que nõo houve a cital'';Oda par/e rêlcxeculO

do

.~.r.ti Secretaría poderá realizar a suspense/O
no sis"m

o
Pr'ljudi pala prazo de 03 (três) ",eses noS

processos em que houver carta precatória expedida e o cursO
do p,'oces

so
dependa excll/siromente do cumprimento do ata

deprecado, sendo cerro que, ao ,êrmi"" do prazo, dever
Ó

saliei"" i'lformações sobre a cumprimenlO do aIOdeprecado
ou realizar a diligência pelo sislema e!élrônico.

termOS:\
\
{
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contra o mesmâ; devedor, juntado as. CDA's apenC;ls no
processo mais antigo ou de maior valor, procede'ldo a
intimação da par~e exequente para juntar memória atua!izada
do crédito relativo a todas as execuçôes, .

:I
,\,']': As custas processuais de todos os

processos deverclv ser cotadas e cobradas apenas no feito
principal. :1

Jt Havendo condenação de ente ptfblico,
estadual ou mllnic~lJal,110 pagamento das custas procei;;;mais,
encmninhar os d~IlOSao conlodor judicial para conta 'geral,
observada eventuál iscncào reconhecido na decisão judicial, a
exemplo da taxa'!.iudicÚtria aos Municípios, com ~ pdfterior
;r~timaçllodo e:l~epúblico para man{festaçào em 05 (cinco)
dws sobre os calculos,

I
,9'3". Ntio havendo impugnação sobre a. conta

geral, expedir! requisiçtío de pequeno valor ptlra o
recolhimento da,';custas processuais em de4avor da Fazenda
P.ública. n~s t~~.,nos do ~/lunciad(~ Orientativo. n° 2~'1da
Corregedorw-Geral da JustIça e do Cell/ro de ApOlO ClO'1'Wldo
da Justiça - FUNJ(J'S do Tribunal de Justiça do Estàdo do
Paraná (CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS. Leg~Cllidade
do ato de expedir Requisiçllo de Pequeno Valor (RRV), de
q/lcio. pelo mqgistrodo para o recolhimento de' ClIstas
processuais em des/óvor da Fazenda Pública.).

'I .
'I

Art. 18. Alterar ,Ia redação do art. 130 da Portaria nO 01/2016,
com inclusão de parágrafo e renuineração, nestes termos: .

,I
:1Art. 130, .Nas execuçtJcs fiscais mWllclpais

relativas à décáda de J 990, apôs a aut/wção e inserção no
sistema eletrônico. intimar a Fazenda Pública pi1ra se
manifestar sobre~a prescriç'tío no prazo de 05 (cinco i dit.js,• II . .. / ..'

.~'j~ Caso haja determinaçào para a parte
exeqllcme complovar as providências adotadas para rJssarcir

., "1.1 i í ,,-ao erarzo pul) 1CO.. no/a( amente lias seJllenças (e extmçao em
razão do recol1j~ecimentoda prescriçâo em execuções/iscais
da década de lf90. encaminhar cópia integral dos a~ilos ao

ii
t:



PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE GUARAPUAVA
2a VARA CÍVEL E DA FAZENDA PÚBUCA

Estado do Paraná

.Ministério Público do Estado do Paraná, quando houver o
decurso in albis do prazo concedido para a parte exequente .

.921~ Nas c;'(ccuçtJesfiscais municipais urjo
objeto consista na cobrança de contribuição de melhoria,
independentemente da data do ajuizamento, intimar a Fazenda
Pública para comprovar a exis/éncia de lei especifica para
cobrança do Iributo no prazo de 05 (cinco) dias e se mon(tes/ar
no mesmo prazo sobre o lema.

Art. 19. Incluir os ~S1()C 2° no art. 131 da Portaria nO 01120 J 6,
nestes lermos:

Art. 131.
(..)

,f l'~ Havendo cus/as pendentes de pagamento,
obrigação tributária acessória, intimar a parte exequente para
dar prosseguimento 110 feito no prazo de 10 (dez) dias.
registrando ser "edado o recebimento de débitos inscrito.','em
Dívida Ativa com desconto ou dispensa de obrigaçôCs
tributárias principais ou acessórias, de acordo com o ar!. 141
do Código Tributário Nacional e o ar/. r. ~20, da Lei 11"

6.830/1980.
,~'2~Se houver requerimento, poderá a

Secretaria expedir intimaçiio do executado para realizar o
pagamento das custas processuais pendentes de pagamento.

Art. 20. Alterar a redação do art. 134, parágrafo único. da
Portaria nO 01/2016, nestes lermos:

Art. 134.

(...)
Parágrafh Utuco. Além da intimaçtio do

procurador habilitado no processo, deverá a Secretaria. ao
invés da inlimaçtío postal do ente público, realizar a
habilitação, Je ainda ntio estiver, e intimaçào via sis/enw
eletrônico do Procurador-Gera! do Afunicípio (art. 75. inciso
IlI. do NCPC) ou do Procurador-Chefe do Estado do Paraná
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I
em Ciuarapuol'a (or/. I), inciso li. iV'CPC) para dar
andamento no praz(? de 05 (cinco) dias. sob pena de extinç'i'io
por abandono. 'I

Art. 21. Modificar ~'".I S2" no art. 137 da Portaria n" Ol/2{)16,
nestes termos:

Art. 137.

( .. ) 1,1

.~'rPoderá a Fazenda Pública. no in/ui/o ,de
se eXl11urda obrigaçl'ío de antecipação das despesas de
{ramparte, ofertar lI!ansporte especial ao oficial de Justiça.
indicando o nome etele/óne do servidor público responsável
pela realização do ~:ranspor/e.Nesta hipótese, o transporte
e.special deverá ser .fi~rnecido. a par/ir de mera solicitaçc7o do
oficial de Justiça, inclusive por telefone, a qual deverá .V,fr
fornecida no prazo máximo de 05 (cinco) dias LI partir aa
solícitaçtio e no dia & hora requerido pelo oficial de Justiça.
Caso descumprido o .fórnedmento de 'ramporte especial pela
Fazenda Pública. deverá a Secretaria intimar a Fazenila
Pública para re;;'olhhr as despesas de loconwçüo, ficando
desde fá indeferido n6vo pedido de fornecimento de transporte
especial. umo vez qué o regular funcionamento dos serviços
auxiliares do Poder .Judiciário não pode ficar subordinado à
exclusiva conveniénc+ da parte exequente:

1

il

Art. 22.Díspensada a J-emessa de cópia à Corregedoria-Geral da
'I ' ' '

Justiça, vez que não se enquadra nos incisos do item 1.1.5 do CNCGJ.
Encaminhe-se cópia à Direção do F~órum, ao Juiz de Direito Substituto, à
Ordem dos Advogados do BrasiL ,lO ~ilil1istêrío Público do Estado do Paraná., à
Defensoria Públi;a do Estado do Para~là. à Procuradoria do Estado do Paraná c
às Procuradorias dos Municípios que integram esta Comarca de Guarapuava. "

II

Art. 23.Publiquc-se <:l presente Portaria no Diário da Justiça
Eletrônico (item, 1.2.16.1. CN).

Art. 24.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçãO.

'I :
t!

I
I
!
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Publique-se, registre-se e cumpra-se.

GuarapuavaJpR, 13 de fevereiro de 2017.

I. j /l~ ..•

/v'vt:vOvv\.;I)... d. :1. L.-JClvSü3t'C\.A
LUCIANA L1JCHTENBERG TORRES DAGOSTIM

JUÍZA DE DIREITO

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO I
Certifico que recebi a PortJria acima do Excelcntíssimo Dr. LUCIANA
LUCHTENBERG TORn.ES DAGOSTlM. MM. Juíza de Direito da 2i! Vara
Cível e da Fazenda Pública da Comarca de Guampuava. fazendo-a pública na
presente data.

Guarapuava - .PR. 14/02/17 .
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